
• •• i ;*v

RESOLUÇÃO N°1035/10

A Comissão Intergestores Bipartite, constituída por meio da Portaria n°. 185-P, de
24 de agosto de 1993, em reunião ordinária realizada em 09 de abril de 2010, 14
horas, no auditório do LACEN/SESA.

Considerando a Portaria MS/GM n. °1861, de 05 de dezembro de 2008, que
estabelece recursos financeiros pela adesão ao Programa de Saúde na Escola-
PSE, para os municípios com Equipe de Saúde da Família priorizados a partir do
índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB.

RESOLVE:

Art.. Io - Homologar a Resolução n°. 018/2010, do Colegiado Intergestores
Bipartite Microrregional Vitória, que aprova o Programa de Saúde na
Escola - PSE do município de Cariacica.

Art. 2o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Vitória, 13 de abril de 2010.

Jk Sub$ecreiàno deEstado'•<-
^- . - Assuntos do Recuw*" '•'/ANSELMO TOÍtTT - --

r Presidente da CIB/SUS-ES
Secretário de Estado da Saúde
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Ministério da Saúde

Gabinete do Ministro

PORTARIA N2 3.1 46, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009

PORTARIA N° 3.146, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009(*)
Estabelece recursos financeiros para Municípios com equipes de
Saúde da Família, que aderirem ao Programa Saúde na Escola • PSE.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÜDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando o Decreto Presidencial n° 6.286, de 5 de dezembro de 2007, que institui o

Programa Saúde na Escola (PSE), com a finalidade de contribuir para a formação integral dos
estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e
atenção à saúde.

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica aprovada pela Portaria n° 648/GM,
de 28 de março de 2006, que preconiza a coordenação do cuidado a partir da atenção básica
organizada pela estratégia Saúde da Família;

Considerando a Portaria n° 1.861/GM, de 4 de setembro de 2008, que estabelece
recursos financeiros pela adesão ao PSE para Municípios com equipe Saúde da Família,
priorizados a partir do IDEB que aderirem ao PSE.

Considerando a Portaria n° 2.931/GM, de 4 de dezembro de 2008v que altera a Portaria
n° 1.861/GM, de 4 de setembro de 2008, que estabelece recursos financeiros pela adesão ao
Programa Saúde na Escola -PSE e credencia Municípios para o recebimento desses recursos.

Considerando os princípios e as diretrizes propostos nos Pactos Pela Vida, em Defesa do
SUS e de Gestão, que constituem o Pacto pela Saúde,, entre as esferas de governo na
consolidação do SUS, regulamentado pela Portaria n° 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006;

Considerando a Portaria n° 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde,
na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Política Nacional de Promoção da Saúde, regulamentada pela Portaria
n° 687/GM, de 30 de março de 2006, sobre o desenvolvimento das ações de promoção da
saúde no Brasil;

Considerando a classificação dos Municípios em relação aoindice de Desenvolvimento
da Educação Básica - IDEB, com base na Resolução CD/FNDE n° 29, de 20 de junho de 2007,
e na Resolução CD/FNDE n°47, de 20 de setembro de 2007;

Considerando os Municípios priorizados pelo programa Mais Educação, conforme a
Portaria n° 04/GM/MEC", de março de 2009;

Considerando a Portaria n° 1996/GM, de 20 de agosto de 2008, que dispõe sobre as
diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde; e

Considerando a Portaria n° 254/SAS/MS, de 24 de julho de 2009, que regulamenta o
Projeto Olhar Brasil, resolve:

Art. 1o Definir, para o ano*de 2009, recursos financeiros referentes à adesão ao Programa
Saúde na Escola - PSE.

Art. 2o Estabelecerque os recursos financeiros, de que trata esta Portaria, se destinam à
implantação do conjunto de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde, realizadas
pelas Equipes de Saúde da Família (ESF) de forma articulada com a rede de educação pública
básica e em conformidade aos princípios e diretrizes do SUS, conforme descrito no Artigo 4o do
Decreto 6.286/07.

§1° O valor dos recursos financeiros referentes à adesão ao PSE corresponde a uma
parcela extra do incentivo mensal às Equipes de Saúde da Família que atuam nesse
Programa.
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§2° Os recursos financeiros referentes ao PSE serão pagos a-partir da adesão do ^
Município ao Programa, em parcela única, com base no número de ESF cadastradas no r
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -SCNES, na competência ;
agosto, conforme Portaria que estabelece o cronograma de envio da base de dados do '^
SCNES, que geraram transferência de incentivos financeiros ao município. ( ,

§3° Fica mantida a transferência dos recursos de que trata o caput deste Artigo, aos . r
Municípios credenciados por meio da Portaria GM n° 2.931 de 4 de dezembro de 2008^ que
identificaram suas equipes de Saúde da Família atuantes no PSE, em campo específico no
SCNES na competência outubro de 2009. \ •

Art. 3o Definir, no Anexo I, os Municípios que poderão receber incentivos financeiros ao ~>
PSE no ano de 2009, para as ESF, a partir dos seguintes critérios:

I - Municípios com índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), no ano
de 2007, menor ou igual a 3,1 nos anos iniciais do ensino fundamental;
II - Para os estados em que o número total de Municípios definidos pelo critério
descrito no inciso I for inferior a 20, serão incluídos os municípios de menor IDEB,
até completar o máximo de 20.Municípios em cada Estado; e
III - entre os municípios definidos pelos critérios estabelecidos nos incisos I e II,
serão incluídos apenas aqueles que tenham 7.0% ou mais de cobertura populacional
por .Equipes Saúde da Família, com base na competência financeira de agosto de
àoolTy

Art: 4o Definir, no Anexo II, os Municípios que poderão receber incentivos financeiros ao
PSE no ano de 2009, por possuírem em seu território escolas participantes do programa Mais
Educação, considerando somente as escolas especificadas nesse programa.

Art. 5o Estabelecer o prazo até o dia 26 de fevereiro de 2010, para Manifestação de (-
Interesse de Adesão ao PSE, a ser realizada pelo preenchimento de formulário específico {
disponibilizado no sítio eletrônico www.saude.gov.br/dab; t

I - Os gestores municipais nomearão Grupo de Trabalho Intersetorial, que inclua
representantes das Secretarias de Saúde e de Educação do município,
a) Nos territórios onde se situarem escolas estaduais que integrem o Programa Mais
Educação, representantes da Secretaria Estadual de Educação deverão compor o
Grupo de Trabalho Intersetorial;

II - O Grupo de Trabalho Intersetorial elaborará o Termo de Adesão ao PSE e o
Projeto do PSE Municipal, conforme modelo apresentado no-Anexo íll a esta
Portaria;

III - Cabe ao GTI elaborar o Projeto do PSE Municipal em que devem constar:
a) diagnostico sítuacional que compreenda questões referentes aos determinantes
sociais, ao cenário epidemiológico e às modalidades de ensino das escolas que
estão no espectro de atuação das ESF que atuarão no PSE; ^
b) mapeamento da rede SUS de AB/SF eda rede de escolas federais, estaduais e
municipais, criando espaços comuns, os territórios de responsabilidade;
c) atribuições das ESF e das escolas em cada um dos territórios de
responsabilidade, quantificando o numero de escolas, de alunos de cada escola e as
questões prioritárias do perfil desses alunos, bem como definindo responsáveis das
áreas de saúde e educação pelo seguimento do projeto dentro de cada território;
d) identificação de cada instituição de ensino atendida pelo Programa Saúde na
Escola com definição do professor responsável pela articulação das ações de
prevenção e promoção da saúde na escola;
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e) programação das atividades dp PSE que deverão ser incluídas, no Projeto Político
Pedagógico de cada uma das escolas.
IV - Os Secretários Municipais de Educação e de Saúde firmam o Termo de Adesão,
a ser encaminhado ao Colegiado de Gestão Regional, onde houver, e à Comissão
Intergestores Bipartite (CIB) de seu Estado para homologação;
V - A CIB envia os Termos de Adesão ao Ministério da Saúde que encaminhará
cópia destes ao Ministério da Educação;
VI - O GTI, após a homologação do Termo de Adesão de CIB ou CGR, envia o
Projeto do PSE Municipal, em meio eletrônico, para endereço eletrônico do
Programa Saúde na Escola (PSE), nosítio www.saude.gov.br/dab;
Vil -Com base na manifestação de interesse de adesão ao PSE, o Ministério da
Saúde publica portaria de credenciamento das equipes, por Município, por meio da
qual os Municípios poderão fazer jus ao recebimento dos recursos financeiros pela
adesão ao PSE.

VIII - Estabelecer o prazo até o dia 17 de março de 2010 para o envio do Termo de
Adesão e do Projeto do PSE Municipal. O não cumprimento deste prazo acarretará a
devolução dos recursos recebidos na ocasião do credenciamento dos Municípios
mediante manifestação de interesse de adesão.
IX - A Secretaria Municipal de Saúde preenche, no Sistema de Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (SCNES), o campo específico de identificação das ESF
que estiverem atuando no PSE;

tffx}- As Secretarias Estaduais de Saúde acompanham o processo de atualização do
SCNES, a partir da homologação, dos projetos dos Municípios do PSE na CIB;

Art. 6o Definir que os recursos financeiros pela adesão ao PSE façam parte do
Componente Variável do Bloco de Financiamento da Atenção Básica e sejam transferidos do
Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde dos Municípios e do Distrito Federal;

Art. 7o Definir que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria, corram por conta
do orçamento do Ministério da Saúde, devendo - onerar o Programa de Trabalho
10.301.1214.20AD - Piso da Atenção Básica Variável - Saúde da Família.

Art. 8o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

ANEXO I

LISTAGEM DOS MUNICÍPIOS DEFINIDOS PELO ARTIGO 3° DESTA PORTARIA

Cód UF Municípios

120033 AC MÂNCIO LIMA

120035 AC MARECHAL THAUMATURGO

ANEXO II

MUNICÍPIOS QUE POSSUEM EM SEU TERRITÓRIO, ESCOLAS PARTICIPANTES DO
PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO, E NÚMERO MÁXIMO DE EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA
QUE PODERÃO GERAR REPASSE DE INCENTIVOS FEDERAIS AO PSE

CIB MICRO VITÓRIA
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Anexo II
]

UF Cod Municípios N° de máximo de ESF que
podematuar no PSE

CE . 2307700 Maranguape 22

ES 3201308 Cariacica 11

ES 3205002 Serra 17

ES 3205200 Vila Velha 12

GO 5200258 Águas Lindas de Goiás 10

ANEXO

TERMO DE ADESÃO AO PSE

O Governo Municipal de XXXX, por intermédio de sua Secretaria Municipal da Saúde e
Secretaria Municipal de Educação (e/ou da Secretaria Estadual de Educação, quando capital),
inscritas no CNPJ sob n°. XXXX, neste ato representado por seus Secretários da Saúde e de
Educação, (NOMES), (ESTADO CIVIL), portadores da carteira de identidade n°.
XXXXXXXXXX, expedida por XXXX, e inscritos no CPF sob o n°. XXXXXXX, considerando o
que dispõe-a Constituição Federal, as Leis n°. 8.080/90 e n°. 8.142790 da Saúde e a Lei n°.
9.394/96 da Educação celebra o presente Termo de Adesão ao Programa Saúde na Escola,
que se efetivará por meio de gestão intersetorial entre Educação e Saúde, cujas
responsabilidades da gestão municipal estão explicitas no Projeto do PSE Municipal em anexo.

Este Termo de Adesão ao PSE será publicado no Diário Oficial ou em instrumento
correlato, conforme legislação vigente. E, por estar assim de acordo com as disposições deste,
os Secretários Municipais de Educação e da Saúde firmam o presente Termo de Adesão ao
PSE..

Local e Data

PSE

Secretário Municipal da Saúde

Secretário Municipal de Educação

Secretário Estadual da Saúde

Secretário Estadual de Educação

ANEXO IV

Carta da CIB aos Ministérios da Saúde e da Educação para homologação da adesão ao

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE - CIB

Estado X

Ofício n° XXXX
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Município XXXX, data XXXXX.
Encaminhamos anexa a Resolução da CIB de (data) que refere à adesão das Equipes de"

Saúde da Família (ESF) ao Programa Saúde na Escola (PSE). Esta Resolução se deu a partir
da análise do Projeto e da apreciação do Termo de Adesão ao PSE elaborados pelos
responsáveis das secretarias de Saúde e Educação do município (no-me do município).

. Na oportunidade, encaminhamos a Declaração de Recurso Financeiro ao PSE, nos
municípios de: (listar os municípios)

Farão jus aos recursos financeiros pela adesão ao PSE as Equipes Saúde da Família dos
municípios (nome dos municípios) de acordo com a nucleação proposta no projeto, entre as

í

Código IBGE do
município

Nome do

Município

Código
CNES da

ESF

Código da
Escola

Nome da

Escola

Número de

alunos

.

•

• Atenciosamente,

(NOME)
Secretário Executivo da CIB Estado (nome)

(NOME)
Coordenador da CIB Estado (nome)

>

(NOME)
Coordenador Adjunto da CIB Estado (nome)

"(*) Republicada por ter saído, no DOU N° 242, de 18-12-2009, Seção 1, págs. 83 a 86,
com incorreção no original.
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